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A finalidade deste guia é apoiar os constituintes tripartidos da OIT - isto é, governos e 
organizações de trabalhadores e de empregadores - na recolha de dados sobre as relações 
laborais, nomeadamente sobre a filiação sindical, a cobertura da negociação coletiva e 
sobre greves e lockouts. Visa igualmente contribuir para a melhoria da qualidade e da 
comparabilidade desses dados. Proporciona perspetivas relacionadas com as fontes de dados 
que podem ser utilizadas, assim como exemplos de países que já recolhem esses dados.
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1• A recolha de dados sobre a filiação sindical, sobre a cobertura da negociação coletiva e sobre 
as greves e lockouts fornece aos governos e aos parceiros sociais informações que lhes permite 
compreender melhor a evolução das tendências nas relações laborais, visando adotar políticas que 
promovem a negociação coletiva e relações laborais sólidas. Permite, também, a avaliação destas 
políticas.

• Considerados no contexto da legislação e condições nacionais, os dados sobre as relações laborais 
podem ajudar igualmente a avaliar o progresso no âmbito da realização da liberdade de associação 
e o reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva - princípio que reside no âmago do 
trabalho digno (ver caixa 1 e caixa 5).

• A OIT recolhe estatísticas nacionais sobre relações laborais através de um questionário anual 
enviado pelo Departamento de Estatística aos Estados-membros. Este questionário solicita aos 
Estados-membros dados sobre filiação sindical, cobertura da negociação coletiva e greves e lockouts 
(ver Anexo 1).

• O trabalho da OIT na recolha e compilação de dados em matéria das relações laborais permitiu 
criar uma base de dados (IRData) que inclui estatísticas sobre as taxas de sindicalização, taxas de 
cobertura da negociação coletiva e sobre greves e lockouts relativas a cerca de 100 países. A IRData 
está integrada na base de dados estatísticos central da OIT, ILOSTAT (disponível em  
https://ilostat.ilo.org).

• A IRLex, outra base de dados sobre relações laborais, resume os quadros jurídicos num vasto leque 
de Estados-membros e está disponível em https://www.ilo.org/irlex.

Porque é importante recolher 
dados sobre as relações 

laborais?
1

Trabalhadores da indústria têxtil na Etiópia, 2017. © OIT

https://ilostat.ilo.org
https://ilostat.ilo.org
https://www.ilo.org/irlex


32.1.  Dados a recolher

• A filiação sindical é definida como o número de pessoas ocupadas1 que pertencem atualmente a um
sindicato. Para calcular os indicadores relacionados com a filiação sindical (ver caixa 3), são neces-
sários os seguintes dados, desagregados por situação no emprego (isto é, trabalhadores/as por conta
de outrem e trabalhadores/as independentes2 separadamente) e sexo:

– número de pessoas ocupadas que pertencem a um sindicato;

– número total de pessoas ocupadas.

• Para que os dados relativos ao mercado de trabalho possam ser analisados numa perspetiva de
género, é necessário recolher dados e comunicar a filiação sindical de homens e mulheres separada-
mente, independentemente de as fontes de dados serem inquéritos às famílias/mão-de-obra, registos
administrativos ou inquéritos a empresas.

• Adicionalmente, os dados podem também ser recolhidos e comunicados desagregados por situação
no emprego para gerar números separados para trabalhadores/as por conta de outrem (e se possí-
vel para trabalho formal e informal dentro desta categoria) e para trabalhadores/as independentes.

• A desagregação por idade pode ser também de interesse, permitindo análises de tendências de filia-
ção sindical em diferentes faixas etárias.

• De igual modo, para refletir as diferenças entre as taxas de filiação sindical em diferentes segmentos
da mão-de-obra, os dados podem ser recolhidos e comunicados separadamente para os setores pú-
blico e privado e por atividade económica.

1  Para definições de pessoas ocupadas, ver o Anexo 2  «Conceitos e definições adicionais».
2  A Classificação Internacional segundo a Situação na Profissão (CISP-18), adotada pela 20.ª Conferência Internacional dos Estati-

cistas do Trabalho (ICLS), 2018, introduziu uma série de grupos que se pretende substituam gradualmente o conceito de «trabalhadores 
independentes», introduzido no anterior CISP-93. Estes incluem «trabalhadores por conta própria em empresas familiares sem traba-
lhadores por conta de outrem» e «prestadores de serviços independentes».

Filiação sindical 2

Trabalhadoras numa estação de processamento de frutas, Tunísia, 2016. © OIT
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Caixa 1.  A liberdade de associação como um princípio e direito fundamental no trabalho

•  �O reconhecimento efetivo da liberdade de associação é um dos princípios e direitos funda-
mentais no trabalho, e está consagrado como tal numa das oito convenções fundamentais
da OIT, nomeadamente na Convenção (N.º 87) sobre a Liberdade Sindical e a Proteção do
Direito Sindical, de 1948.

•  �O Artigo 2.º da Convenção (N.º 87) declara que «Os trabalhadores e as entidades patronais,
sem distinção de qualquer espécie, têm o direito, sem autorização prévia, de constituírem
organizações da sua escolha, assim como o de se filiarem nessas organizações, com a única
condição de se conformarem com os estatutos destas últimas». O Artigo 10.º da mesma
convenção refere os sindicatos como «toda e qualquer organização de trabalhadores... que
tenha por fim promover e defender os interesses dos trabalhadores».

•  �Na perspetiva da Comissão de Peritos da OIT para a Aplicação das Convenções e Reco-
mendações, os Estados-membros podem solicitar determinadas formalidades (registo)
para o estabelecimento de organizações de trabalhadores e de empregadores, «desde que
não ponham em prática um requisito de «autorização prévia»... ou confiram às autorida-
des poder discricionário para recusar o estabelecimento de uma organização; nem devem
constituir um obstáculo que, na prática, signifique uma pura e simples proibição» (OIT,
2012a, para. 82).

2.2.  Fontes de dados

2.2.1.  Inquéritos à mão-de-obra ou outros inquéritos às famílias

• Os inquéritos à mão-de-obra que recolhem dados quanto à filiação sindical fazem-no a todas as pes-
soas ocupadas, separadamente para trabalhadores/as por conta de outrem e trabalhadores/as inde-
pendentes e por sexo, a nível nacional, incluindo trabalho formal e informal.

• Uma vantagem deste tipo de inquérito é que a unidade de análise é o indivíduo e, consequente-
mente, cada pessoa é contada apenas uma vez. Isto evita a dupla contabilização de membros do sin-
dicato em casos em que, por exemplo, uma pessoa seja membro de mais de um sindicato.

• Os inquéritos à mão-de-obra ou outros inquéritos às famílias fornecem informações que podem
também ser de interesse, nomeadamente, a situação no emprego e a situação socioeconómica dos
indivíduos.

• Nos países onde os inquéritos à mão-de-obra estão já implementados ou prestes a serem introdu-
zidos, podem incluir-se uma ou mais perguntas sobre a filiação sindical. Esta questão ou questões
devem ser cuidadosamente redigidas, preferencialmente com a participação de constituintes tri-
partidos e um teste piloto antes da inclusão no inquérito para assegurar que as pessoas inquiridas
compreenderão o que lhes está a ser perguntado, dado que normalmente uma pessoa do agregado
familiar fornece as informações solicitadas nestes inquéritos de todos os membros da família.

• O Repositório de Microdados da OIT contém atualmente dados de cerca de 60 países que reco-
lheram dados sobre a filiação sindical dos inquéritos com base no agregado familiar nos últimos
dez anos.

• Os exemplos do Brasil (1), Cabo Verde (2) e África do Sul (3) abaixo fornecem informações sobre
os inquéritos à mão-de-obra ou outros inquéritos às famílias que recolhem dados sobre a filiação
sindical e/ou a negociação coletiva.
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Exemplo de país 1. Inquérito especial sobre filiação sindical, Brasil

No Brasil, os dados sobre a sindicalização de trabalhadores/as, incluindo os tipos de sindicatos 
dos quais os trabalhadores/as são filiados, estão a ser recolhidos desde 1992 pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios, implementada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística. Em 2015, foram levados a cabo dois inquéritos qualitativos adicionais sobre a 
sindicalização e as relações laborais em parceria com a OIT e o então Ministério do Trabalho e 
Emprego. Visavam obter conhecimentos adicionais sobre o mercado de trabalho que pudessem 
contribuir para o desenvolvimento de políticas públicas relacionadas com o trabalho digno. O 
inquérito sobre sindicalização incluía perguntas qualitativas, tanto para os trabalhadores/as 
filiados num sindicato como para os não filiados. Pode ser encontrado um resumo adaptado 
destas perguntas na figura 1.

Sim Não

Figura 1. Inquérito especial sobre filiação sindical, Brasil: Questões sobre a filiação sindical

Usou os serviços
prestados
por esse

sindicato?
Quais?

Participou
em atividades

promovidas
por esse

sindicato?

Tipo de
sindicato

Porque se
tornou

membro desse
sindicato?

Ainda que não seja 
membro, participou

em atividades 
promovidas por
um sindicato
associadas

a algum anterior
emprego?

Foi membro de
algum sindicato

no passado?

Porque não era
membro de

um sindicato?

Assumiu alguma
função como

representante dos 
trabalhadores/as
nesse sindicato

(dirigente,
secretário,

tesoureiro, etc.)?

Esse sindicato
participou

em negociação
coletiva /
conflito

coletivo?

Que aspetos
foram tratados

nessa
negociação

coletiva /conflito
coletivo?

Condições de segurança 
e saúde no trabalho?

Trabalhadores/as
de zonas
urbanas

Trabalhadores/as
de zonas

rurais

Trabalhadores/as
independentes

Trabalhadores/as
contratados

Profissões
liberais

Outros

O sindicato
defende os

direitos dos 
trabalhadores/as

Devido aos
serviços

prestados por
esse sindicato

Porque
pensava
que era

obrigatório

Outros
(especificar)

Assistência
jurídica

Acordos /
serviços

médicos ou
odontológicos

Acordo com
uma

instituição
de ensino /

creche

Acordo com
estabelecimento

comercial ou
de serviços

Seguro 
de vida

Rendimento monetário
(salários, remunerações,

gratificações, etc.)?

Não tinha trabalho
ou tinha deixado

de trabalhar

Não conhecia nenhum
sindicato que representasse

a minha categoria

Não sabia como fazer
para ser membro

do sindicato

A quota do sindicato
era cara

O sindicato não prestava 
serviços que lhe
interessassem

O sindicato não
representava os meus

interesses / Não confiava
no sindicato

Tinha medo de
represálias
da empresa

Outros
(especificar)

Benefícios (vale ou cartão
de refeição, transporte

ou alimentação, creches,
assistência médica, etc.)?

Tempo de trabalho
(horário de trabalho, folgas,
horas extraordinárias, etc.)?

Formação ou reforço de 
capacidades para 

o trabalho?

Igualdade de oportunidades
e tratamento?

Outros

(no período de referência de 1 ano)
É membro de um sindicato?
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Exemplo de país 2.  Inquérito Multi- Objectivo Contínuo, Cabo Verde

O Inquérito Multi-Objectivo Contínuo (IMC) é um inquérito às famílias a nível nacional realizado 
pelo Instituto Nacional de Estatística de Cabo Verde com o fim de disponibilizar às autoridades 
públicas e privadas e outros utilizadores uma série de importantes indicadores para monitorizar 
e avaliar políticas e programas, incluindo o Plano Estratégico de Desenvolvimento Sustentável 
nacional e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas. O conjunto 
de indicadores abrange as características sociodemográficas da população, o mercado de 
trabalho, as condições de vida e a formação profissional. O IMC de 2018 incluía duas perguntas 
sobre a filiação sindical, das quais pode ser encontrado um resumo simplificado na figura 2.

Figura 2.  Inquérito às famílias em Cabo Verde: Questões sobre a filiação sindical

Pertence a um sindicato ou organização profissional que defende os direitos dos trabalhadores/as?

	� Sim, a um sindicato     

	� Sim, a uma organização profissional 

	� A ambos

	� A nenhum

O sindicato ou organização profissional a que pertence está presente na empresa/entidade onde 
realiza a sua atividade principal?

	� Sim     

	� Não      

	� Não sabe/não responde

Exemplo de país 3.  Inquérito trimestral à mão-de-obra, África do Sul

O inquérito trimestral à mão-de-obra (QLFS) é um inquérito por amostragem dos agregados 
familiares realizado pela agência governamental de Estatísticas da África do Sul (Stats SA), 
que recolhe dados sobre as atividades no mercado de trabalho das pessoas com 15 anos ou 
mais, incluindo as que estão empregadas, os que estão em situação de desemprego e as 
que não são economicamente ativas. O QLFS contém perguntas sobre a filiação sindical e 
negociação coletiva, sendo os dados em ambos os casos desagregados por sexo. Pode ser 
encontrado um excerto com duas das questões incluídas no questionário – que são apenas 
colocadas aos trabalhadores/as por conta de outrem – na figura 3.

Figura 3.  �Inquérito trimestral à mão-de-obra, África do Sul: questões relacionadas 
com a filiação sindical e remuneração

É membro de um sindicato ou de outra organização de trabalhadores/as?

	� Sim

	� Não

	� Não sabe

	� Quem decide o seu aumento salarial anual?

	� Negociação entre mim e a entidade empregadora  na empresa

	� Negociação entre o sindicato e o empregador

	� Conselho de negociação ou outro acordo de negociação sectorial

	� Apenas o empregador

	� Não existe um aumento salarial anual regular

	� Outros (especificar)

http://ine.cv/operations/inquerito-multi-objectivo-continuo-2016-2/
http://ine.cv/wp-content/uploads/2017/10/desdobravel-imc_.pdf
http://ine.cv/noticias/o-ine-apresenta-resultados-do-inquerito-ao-emprego/
http://ine.cv/noticias/o-ine-apresenta-resultados-do-inquerito-ao-emprego/
http://ine.cv/wp-content/plugins/ine-download-attachments-by-zing-developers/includes/download.php?id=10685
http://www.statssa.gov.za/?p=11882
http://microdata.worldbank.org/index.php/catalog/3184/download/42399
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2.2.2.  Registos administrativos

• As fontes mais comuns disponíveis para a recolha de dados relativos à filiação sindical são os re-
gistos administrativos. As confederações sindicais, os ministérios do trabalho e os departamentos
de estatística nacionais podem criar e manter registos administrativos sobre os sindicatos que in-
cluem informações sobre a filiação sindical. Os dados destes registos são baseados em informação
prestada pelos sindicatos. Para que os sindicatos possam comunicar os números relativos aos seus
filiados, mantêm os seus próprios registos administrativos. Este registo é normalmente um ficheiro
que contém uma lista de membros com informações sobre cada um destes, tais como nome, sexo, si-
tuação da atividade (isto é, se estão empregados, pessoas em situação de desemprego, reformados ou
se são estudantes), situação no emprego (isto é, se são trabalhadores/as por conta de outrem, traba-
lhadores/as independentes), a data em que aderiram ao sindicato e os montantes e datas das quotas
pagas (ver caixa 2).

• Os registos administrativos são habitualmente criados para cumprir obrigações administrativas
e legislativas e não para fins estatísticos e, assim, não estão geralmente em conformidade com as
normas estatísticas. Isto significa que a utilização desta fonte de dados apresenta algumas desvanta-
gens: 1) a cobertura dos sindicatos pode estar limitada aos membros que estão registados; 2) poderá
haver uma dupla contabilização dos membros dos sindicatos se a mesma pessoa  estiver filiada em
mais que um sindicato; 3) os registos podem não estar atualizados ou não serem regularmente atua-
lizados; 4) os dados podem não ser recolhidos  ou apresentados de forma consistente ao longo do
tempo se forem introduzidas novas regulamentações relativas ao âmbito e à informação acerca da
filiação sindical; 5) o número de membros comunicado pelos sindicatos pode ser inferior ou supe-
rior ao número real. Adicionalmente, quando os registos administrativos não incluem informações
sobre o sexo ou a situação no emprego dos membros, as estatísticas resultantes não podem ser desa-
gregadas de acordo com estes fatores.

Caixa 2. � Como são recolhidos os dados sobre a filiação sindical nos registos 
administrativos?

•  �Nos países onde a autoridade nacional competente (normalmente, o organismo que trata do
registo das empresas em geral ou qualquer outro organismo designado, tal como o minis-
tério do trabalho) mantém um registo administrativo dos sindicatos existentes. Este registo
irá usualmente enumerar as características de cada sindicato, incluindo elementos como o
nome, a(s) empresa(s) onde os seus membros trabalham, o setor ou setores onde opera, os
nomes dos elementos da direção, a data em que começou a operar, o número de membros
por tipo (por exemplo, trabalhadores/as por conta de outrem, trabalhadores/as independen-
tes, pensionistas, pessoas em situação de desemprego, estudantes), etc.

•  �Uma vez registados, pode ser solicitado aos sindicatos que apresentem relatórios relativos a
qualquer alteração na sua estrutura administrativa, tal como a eleição de dirigentes, altera-
ções nos regulamentos internos, fusões ou cisões, alterações do nome, etc. À medida que
as informações prestadas nesses relatórios são recebidas, são integradas no registo de sin-
dicatos, ajudando a manter o registo atualizado. Estes relatórios são úteis para identificar,
por exemplo, os sindicatos que já não estão ativos (nomeadamente aqueles que deixam de
apresentar estes relatórios). Os sindicatos identificados como inativos deste modo, podem
ser retirados do registo ou pelo menos sinalizados como inativos. Os relatórios sobre a elei-
ção de dirigentes sindicais podem também permitir informações sobre o número de mem-
bros em cada sindicato a ser atualizado, utilizando as informações relativas ao número de
votos expressos.





Guia sobre como e porquê recolher e utilizar dados sobre as relações laborais

8

•  �Pode ser esperado igualmente dos sindicatos que apresentem um relatório anual à autori-
dade competente com informações sobre as suas finanças e o número de membros numa
determinada data. Estas informações são também incluídas no registo de sindicatos e
podem ser utilizadas para ao obter o número total de membros de sindicatos no país, jun-
tando o número de membros de sindicatos individuais. Ver exemplos de países 4 (Irlanda)
e 5 (Chipre) abaixo.

•  �Os sindicatos também podem comunicar a situação no emprego dos seus membros (por
exemplo, quantos são trabalhadores/as por conta de outrem, trabalhadores/as independen-
tes, antigos trabalhadores/as por conta de outrem atualmente em situação de desemprego
ou pensionistas, estudantes) como, por exemplo, na Finlândia (ver exemplo de país 6). Para
o poderem fazer, os sindicatos necessitam de manter essas informações sobre cada um dos
membros nos seus próprios registos, juntamente com dados pessoais, como nome, sexo e
data de nascimento.

•  �Quando estes relatórios anuais realizados pelos sindicatos não são obrigatórios, ou quando
os sindicatos não têm capacidade de comunicar de forma regular, as estatísticas sobre o
número de membros do sindicato podem ser produzidas através de inquéritos diretos aos
sindicatos ativos mencionados nos registos dos sindicatos. Estes inquéritos podem ser
informais, por vezes consistindo simplesmente num telefonema ou email da autoridade
competente aos sindicatos relativamente aos quais não existem informações atualizadas,
pedindo-lhes que informem acerca do seu número de membros.

•  �Tais inquéritos podem também ser feitos formalmente, dirigidos a todos os sindicatos
ativos e utilizando um questionário padrão. Estes podem ser mais complexos, assumindo a
forma de um censo de sindicatos, realizados em intervalos regulares, para reunir informa-
ções sobre vários tópicos relacionados com a organização e o contexto dos sindicatos (ver,
o exemplo de país 6, Finlândia). Quando o objetivo é apenas produzir estatísticas sobre a
questão, estes inquéritos especiais devem ser considerados como censos de unidades rele-
vantes (neste caso, sindicatos) que foram identificados através de um registo administrativo.

•  �As informações sobre o número de membros dos sindicatos podem ser complementadas
pelas informações encontradas nos relatórios preparados pela inspeção  do trabalho por oca-
sião das visitas inspectivas. A autoridade competente, que é geralmente o ministério do tra-
balho, pode criar um registo administrativo utilizando as informações desses relatórios, que
podem incluir, para cada empresa visitada, se um determinado sindicato existe e quantos
trabalhadores/as são membros. As informações sobre o número de membros dos sindicatos
fornecidas nestes relatórios podem ser usadas para validar ou complementar outros dados
existentes, particularmente quando os sindicatos não apresentam relatórios regularmente. 
Por último, as estatísticas sobre o número de membros dos sindicatos podem também ser
produzidas por federações nacionais de sindicatos. 
Estas federações podem solicitar aos sindicatos filiados que apresentem relatórios que in-
cluam informações sobre o seu número de membros. As estatísticas sobre a filiação sindical 
das federações mais relevantes podem ser agregadas por uma autoridade competente, como 
o ministério do trabalho, para obter o total para o país. Contudo, o total pode não abranger
todos os sindicatos do país.
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Exemplo de país 4.  Formulário para a comunicação de filiação sindical, Irlanda

Na Irlanda, a filiação sindical é comunicada pelos sindicatos ao Registo Comercial através de 
um formulário que solicita informações no início e no fim do ano, desagregadas por sexo, e 
identificando os membros com mais de 65 anos de idade.3 É apresentado um excerto deste 
formulário na figura 4.

Figura 4.  Excerto do formulário utilizado para comunicar a filiação sindical, Irlanda

Exemplo de país 5.  Formulário para a comunicação de filiação sindical, Chipre

No Chipre, os sindicatos prestam informações acerca dos seus membros, desagregados por 
sexo e grupo etário, ao Departamento de Relações Laborais, através de um formulário. É 
apresentado um excerto traduzido deste formulário na figura 5.

Figura 5.  Excerto do formulário utilizado para comunicar a filiação sindical no Chipre

3  Formulário de declaração anual, sindicato, formulário A.R. 21, Registo Comercial da Irlanda.

Situação dos membros Homens Mulheres Total

Número de membros no registo no início do ano

Número de membros inscritos durante o ano

Número de membros que saíram durante o ano por qualquer razão

Número total de membros no registo em 31 de dezembro

POR GRUPO ETÁRIO

 16–20 anos

21-30 anos

31-40 anos

41-50 anos

 51–60 anos

 61 e mais anos
Total

Repartição dos membros Ano a que se refere a 
declaração (            )

Números da declaração 
do ano anterior  (           )

Número de homens no fim do ano

Número de mulheres no fim do ano

Número de membros que contribuem 
para o fundo político

Número de viúvos/viúvas que 
contribuem para despesas de funeral

Número de membros com mais  
de 65 anos de idade

Declaração sobre os membros Ano a que se refere a 
declaração (            )

Números da declaração  
do ano anterior  ( )

Número de membros no início do ano

Número de membros admitidos durante 
o ano

Número de membros que desistiram da 
filiação durante o ano

Número de membros no fim do ano

https://www.cro.ie/Portals/0/RFS forms (from 2018)/AR21 -TUelec fllble.pdf
http://www.mlsi.gov.cy/mlsi/dlr/dlr.nsf/page27_gr/page27_gr?OpenDocument
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Exemplo de país 6.  Formulário para a comunicação de filiação sindical, Finlândia

O Ministério de Assuntos Económicos e Emprego da Finlândia envia um questionário a todos 
os sindicatos, incluindo os que não pertencem a nenhuma federação, numa base ad hoc. O 
questionário enviado em março de 2017 incluía perguntas sobre a estrutura da filiação do 
sindicato. É apresentado um excerto simplificado deste formulário na figura 6.

Figura 6.  Questionário utilizado para comunicar a filiação sindical na Finlândia

1. Nome do sindicato ________________________________________________________________

2. O seu sindicato é membro de uma federação? Em caso afirmativo, qual?

2.1  AKAVA (Confederação dos Sindicatos do Pessoal Profissional e de Gestão da Finlândia)

2.2  SAK (Organização Central de Sindicatos Finlandeses)

2.3  STTK (Confederação Finlandesa de Profissionais)

2.4  O sindicato não é membro de uma federação

Informações sobre os membros

3. Qual era o número total dos seus membros em 31 de dezembro de 2017?

________________________________________________________________________________

4. Como era a divisão dos seus membros em 31 de dezembro de 2017?

4.1  Pensionistas________________________________________________________________

4.2  Pessoas em situação de desemprego___________________________________________

4.3  Empresários________________________________________________________________

4.4  Estudantes_________________________________________________________________

4.5  Outros membros atípicos (membros livres, etc.)__________________________________

5. Quantos membros estavam a trabalhar no estrangeiro em 31 de dezembro de 2017?

________________________________________________________________________________

6. Quantos membros pagaram quotas em 31 de dezembro de 2017?

________________________________________________________________________________

7. Quantos membros do sexo feminino tinha o seu sindicato em 31 de dezembro de 2017?

________________________________________________________________________________

8. Estrutura etária dos membros em 31 de dezembro de 2017:

________________________________________________________________________________

Indique a estrutura etária das pessoas empregadas. Se não houver informações para 2017/18, 
indique a data da  informação:



Ano de nascimento Homens Mulheres

1988

1978-87

1968-77

1958-67

1957 ou antes

https://tem.fi/en/frontpage
https://julkaisut.valtioneuvosto.fi/bitstream/handle/10024/161433/TEM_10_2019_Palkansaajien jarjestaytyminen.pdf?sequence=1&isAllowed=y
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9.  �Que percentagem dos seus membros trabalham:

9.1  Na indústria ____________ % (metal, construção, silvicultura, etc.)

9.2 � Em serviços do setor privado ____________ % (comércio, alojamento e restauração,
banca e seguros, transporte, etc.)?

9.3  Setores de serviços públicos ____________ %

Estado ____________ %

Municípios ____________ %

Igrejas ____________ %

No setor primário (agricultura e silvicultura, indústria extrativa, etc.) ____________ %

10.  �Qual era a taxa de sindicalização em 31 de dezembro de 2017?
(número estimado de membros do número total de potenciais membros)

Membros  ____________ 

Número de potenciais membros ____________ 

Taxa de sindicalização ____________ %

2.2.3.  Inquéritos a empresas

• Os inquéritos a empresas que medem a produção ou o emprego são geralmente realizados pelo ins-
tituto nacional de estatística ou pelo ministério do trabalho. Estes podem ser também uma fonte de
informação sobre o número de pessoas ocupadas que pertencem a sindicatos, se incluírem pergun-
tas sobre a existência de um ou mais sindicatos na empresa. Poderá ver a descrição de um inquérito
a empresas realizado nas Filipinas que inclui uma série de perguntas relativas à filiação sindical no
exemplo de país 12.

• As estatísticas provenientes dos inquéritos a empresas são geralmente baseadas nas informações re-
tiradas diretamente das folhas de pagamento da empresa fornecidas pelo empregador.

A utilização de inquéritos a empresas como uma fonte de dados para a filiação sindical pode estar sujeita 
a algumas limitações:

	 Os inquéritos a empresas tendem a limitar-se a trabalhadores/as por conta de outrem do setor 
formal não agrícola e/ou a empresas que empregam acima de um determinado número de tra-
balhadores/as. Assim, os trabalhadores/as por conta de outrem de micro e pequenas empresas, 
muitas das quais se encontram na economia informal, não são de uma forma geral incluídos.

	 Excluem também trabalhadores/as por conta de outrem disponibilizados por uma agência para 
desempenharem o seu trabalho em - e sob a supervisão de - uma empresa utilizadora.

	 Fornecem geralmente informações agregadas para cada empresa, o que pode limitar uma análise 
posterior desagregada por sexo, idade e outras características dos membros do sindicato.
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Caixa 3. � Taxa de sindicalização

•  �A taxa de sindicalização reflete as pessoas ocupadas que são filiadas a um sindicato (nume-
rador) como percentagem de todas as pessoas ocupadas (denominador).

•  �Para fins de cálculo da taxa de sindicalização a nível nacional, os inquéritos às famílias ou à
mão-de-obra podem fornecer dados sobre o número de pessoas ocupadas que pertencem a
um sindicato e sobre o número total de pessoas ocupadas para o mesmo grupo de referên-
cia, o que oferece vantagens de consistência. Por outro lado, os registos administrativos for-
necem dados sobre o número de pessoas ocupadas que pertencem a um sindicato. Porém,
o número total de pessoas ocupadas será proveniente de uma fonte diferente, normalmente
um inquérito às famílias ou à mão-de-obra. Isto significa que quando se utilizam registos
administrativos para calcular a taxa de sindicalização nacional serão usadas duas fontes di-
ferentes e, assim, dois diferentes grupos de referência, o que pode comprometer a solidez
estatística do resultado. Por fim, os inquéritos a empresas podem fornecer dados sobre o
número de trabalhadores/as por conta de outrem que pertencem a um sindicato e sobre o
número total de trabalhadores/as por conta de outrem, o que permite calcular a taxa de sin-
dicalização a nível da empresa. Todavia, se o objetivo for calcular a taxa de sindicalização
a nível nacional, os inquéritos a empresas terão um alcance mais limitado do que o dos in-
quéritos à mão-de-obra que permitem abranger a totalidade das pessoas ocupadas no país.

•  �Nos países (por exemplo, Dinamarca e Suécia) onde os sindicatos gerem fundos de presta-
ções de desemprego, as pessoas em situação de desemprego permanecem nos registos do
sindicato como membros (Chang e Sorrentoni, 1991). Noutros (por exemplo, Itália), uma ele-
vada percentagem de membros dos sindicatos são pensionistas (Blanchflower, 2007). Para
facilitar as comparações entre países, é importante usar o mesmo grupo de referência tanto
para o numerador como para o denominador do cálculo para gerar a taxa de sindicalização. 
Dado que a filiação sindical em muitos países é sobretudo composta por trabalhadores/as
por conta de outrem, é melhor fazer as comparações entre países com base na taxa de sin-
dicalização dos trabalhadores/as por conta de outrem. Neste caso, os membros do sindicato
que se encontram em situação de desemprego, que são estudantes ou pensionistas  devem
ser excluídos da taxa de sindicalização.

•  �O Artigo 9.º, n.º 1 da Convenção (N.º 87) sobre a Liberdade Sindical e Proteção do Direito
Sindical, de 1948, declara que «A legislação nacional determinará o âmbito de aplicação
às forças armadas e à polícia das garantias previstas na presente convenção». Nos Estados-
-membros onde as forças armadas e/ou a polícia estão excluídas da filiação sindical, podem
ser utilizadas as informações sobre o número destes trabalhadores/as para calcular uma taxa
de sindicalização ajustada. Esta taxa ajustada deve excluir aqueles trabalhadores/as do de-
nominador, como ilustrado para o país B na caixa 4.

•  �As estatísticas sobre a filiação sindical publicadas devem fornecer, como mínimo, detalhes
breves sobre a(s) fonte(s) estatística(s), a sua cobertura e os conceitos e definições utili-
zados, assim como um site ou referência publicada onde possam ser obtidas informações
metodológicas.

Caixa 4.  Cálculo da taxa de sindicalização: dois exemplos hipotéticos

País A

Suponha que no país fictício A havia 1.200.000 filiados sindicais em 2019.

Este total foi obtido pelo ministério do trabalho do país com base nos relatórios enviados pelos 
sindicatos. Destes 1.200.000 membros de sindicatos, 1.060.000 eram trabalhadores/as por 
conta de outrem e os restantes 140.000 eram trabalhadores/as independentes.

Para calcular a taxa de sindicalização, é necessário obter o número de pessoas ocupadas no 
país. Para obter esse número, o ministério do trabalho do país A utiliza as estimativas do ga-
binete nacional de estatística, que são baseadas num inquérito à mão-de-obra de 2019, como 
apresentado na tabela 1 abaixo.


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No País A, todos os trabalhadores/as têm o direito de se filiarem num sindicato, incluindo os 
trabalhadores/as das forças armadas e da polícia. Consequentemente, não é necessário excluir 
estes grupos da taxa de sindicalização. A partir da tabela 1 vemos que o número de pessoas 
ocupadas é de 8.400.000.

A taxa de sindicalização é, assim, igual a:

Número de pessoas ocupadas que pertencem a um sindicato
=

  Número total de pessoas ocupadas (= linhas b + c + d + e + f + g, tabela 1) 
× 100

= 1.200.000
8.400.000 

 × 100 = 14,3%

Com base na tabela 1, o número de trabalhadores/as por conta de outrem é igual à soma das 
linhas d, e e f (= 6.100.000). É assim também possível calcular a  sua taxa de sindicalização:

Número de trabalhadores/as por conta de outrem que pertencem a um sindicato 
= 

Número total de trabalhadores/as por conta de outrem (= linhas d + e + f, tabela 1) 
x 100 

= 1.060.000
6.100.000 

 × 100 = 17,4%

País B

No País B havia 1.500.000 filiados sindicais em 2018. Eram todos trabalhadores/as por conta 
de outrem.

O número total de trabalhadores/as por conta de outrem era de 15 .100 .000, dos quais 
570 .000 não tinham direito a filiarem-se num sindicato . Isto significa que o número de 
trabalhadores/as por conta de outrem que tinham direito a filiarem-se num sindicato era 
de 14 .530 .000 (isto é, = 15 .100 .000 – 570 .000) . A taxa de sindicalização do País B pode 
ser calculada como se segue:

Número de membros dos sindicatos que são trabalhadores/as por conta de outrem
= 

Número total de trabalhadores/as por conta de outrem 
 × 100

=  1.500.000
 15.100.000 

 × 100 = 9,9%

Porque nem todos os trabalhadores/as por conta de outrem têm direito a filiarem-se num sindi-
cato, pode ser calculada uma taxa de sindicalização «ajustada», na qual o denominador inclui 
apenas os trabalhadores/as por conta de outrem que têm direito a filiarem-se num sindicato e 
exclui os que não têm esse direito, como se segue:

Número de membros dos sindicatos que são trabalhadores/as por conta de outrem
= 

Número de trabalhadores/as por conta de outrem que têm direito a filiarem-se num sindicato
 x 100

=  1.500.000
 14.530.000 

 × 100 = 10,3%

Tabela 1. � Número de pessoas ocupadas no País A, por situação no emprego, 
2019 (milhares)

a Total do emprego 8.400 8.400

b Empregadores 375 375

c Trabalhadores/as independentes 1.830

d Trabalhadores/as por conta de outrem do setor privado 4.800

e Trabalhadores/as por conta de outrem no setor público 1.000

f Pessoas empregadas no trabalho  doméstico 300

g Trabalhadores/as familiares não remunerados 95
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Cobertura da negociação 
coletiva 3

3.1.  Dados a recolher

• A cobertura da negociação coletiva transmite o número de pessoas ocupadas cujos termos e con-
dições de emprego são definidas por uma ou mais convenções coletivas em vigor, incluindo as que
foram celebradas em anos anteriores. As pessoas ocupadas abrangidas por uma convenção coletiva
através da aplicação de uma disposição de extensão também devem ser incluídas. Uma disposição
de extensão generaliza os termos e condições de emprego acordados entre as empresas e os traba-
lhadores/as organizados, representados através das suas organizações e sindicatos, às empresas não
organizadas de um setor, ocupação ou território (Hayter e Visser, 2018, p. 2). A caixa 5 fornece in-
formações adicionais sobre negociação coletiva.

• Para calcular os indicadores relacionados com a cobertura da negociação coletiva (ver caixa 7), são
necessários os seguintes dados, desagregados por sexo e situação no emprego (isto é, trabalhadores/as
por conta de outrem e trabalhadores/as independentes):

�–  �número de pessoas ocupadas cujos termos e condições de emprego são definidos por uma
ou mais convenções coletivas atualmente em vigor, incluindo os trabalhadores/as abrangi-
dos pelas disposições de extensão;

�–  �número total de pessoas ocupadas.

• É necessário ter o cuidado de evitar a dupla contabilização de trabalhadores/as. Isto pode ser feito da
seguinte forma: 1) quando existam estruturas de negociação a diferentes níveis, os trabalhadores/as
abrangidos por mais de uma convenção coletiva negociada em diferentes níveis devem ser contabili-
zados apenas uma vez (OIT, 2013a); e 2) o número usado para o cálculo deve referir-se aos trabalha-
dores/as abrangidos por pelo menos uma convenção coletiva em vigor - independentemente da data
da sua celebração - e não à soma acumulada de trabalhadores/as abrangidos por todas as convenções.

Os dados de todas as fontes, incluindo os inquéritos às famílias/mão-de-obra, registos administrativos ou 
inquéritos a empresas, devem ser recolhidos e comunicados, sempre que possível, desagregados por sexo, 
para permitir a análise das tendências da participação de homens e mulheres  nos mercados de trabalho. 

Reunião bipartida numa fábrica têxtill, parte do Better Work Program, Indonésia, 2014. 
© OIT.
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Igualmente, para permitir entender as diferenças na negociação coletiva nos diferentes segmentos do 
mercado de trabalho, os dados podem ser recolhidos e comunicados separadamente para os setores pú-
blico e privado, por atividade económica e, se possível, pela natureza formal/informal do trabalho.

Caixa 5.  O que é a negociação coletiva?

•  �O reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva é um dos princípios e direitos fun-
damentais no trabalho e está consagrado como tal numa das oito Convenções fundamentais
da OIT, nomeadamente a Convenção (N.º 98) sobre o Direito de Organização e de Negocia-
ção Coletiva, de 1949.

•  �A negociação coletiva é definida no Artigo 1.º da Convenção (N.º 154), sobre a Negociação
Coletiva, de 1981, como «todas as negociações realizadas entre um empregador, um grupo
de empregadores ou uma ou mais organizações de empregadores, por um lado, e uma ou
mais organizações de trabalhadores, pelo outro, para: a) determinar as condições de traba-
lho e de emprego; e/ou b) regular as relações entre empregadores e trabalhadores; e/ou c)
regular as relações entre os empregadores ou suas organizações e uma ou várias organiza-
ções de trabalhadores».

•  �De acordo com a Recomendação (N.º 91), sobre Convenções Coletivas, de 1951, «conven-
ções coletivas significa todos os acordos por escrito relativos às condições de trabalho e aos
termos de emprego celebrados entre, por um lado, um empregador, um grupo de emprega-
dores ou uma ou mais organizações de empregadores, e, por outro lado, uma ou mais or-
ganizações de trabalhadores representativas, ou, caso não existam tais organizações, pelos
representantes dos trabalhadores devidamente eleitos e autorizados por estes de acordo
com a legislação e a regulamentação». As convenções podem ser celebradas a nível da em-
presa, a nível regional para um único setor, a nível regional para vários setores, a nível na-
cional para um único setor ou a nível nacional para vários setores.

•  �O nível ao qual a negociação é realizada e o grau de coordenação entre níveis tende a estar
associado à cobertura e inclusão das convenções coletivas em termos da proporção de
trabalhadores/as abrangidos. A negociação envolvendo múltiplos empregadores realizada a
nível setorial ou nacional é o modo mais inclusivo da negociação coletiva (Visser, Hayter e
Gammarano, 2017, p. 6).

•  �A Recomendação (N.º 91), sobre Convenções Coletivas, de 1951, da OIT declara que,
quando apropriado, tendo em conta as práticas nacionais, «devem ser tomadas medidas
para alargar a aplicação de todas ou de determinadas disposições de uma convenção co-
letiva a todos os empregadores e trabalhadores incluídos no âmbito setorial e territorial do
acordo».

3.2.  Fontes de dados

3.2.1.  Inquéritos à mão-de-obra ou outros inquéritos às famílias

• Os inquéritos à mão-de-obra recolhem dados de todas as pessoas ocupadas a nível nacional, in-
cluindo no trabalho formal e informal. Quando estes inquéritos incluem perguntas sobre se o
trabalhador/a está abrangido por uma convenção coletiva podem ser usados como fonte de dados
para a cobertura da negociação coletiva. Os exemplos dos países 7 (Maláui) e 8 (Reino Unido)
apresentam perguntas usadas nos inquéritos à mão-de-obra nesses países para recolher informações
sobre a filiação sindical e sobre a cobertura da negociação coletiva.

• Os inquéritos à mão-de-obra ou outros inquéritos às famílias têm as seguintes vantagens como
fontes para o cálculo da taxa de cobertura da negociação coletiva:
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	 A unidade de análise é o indivíduo e, assim, cada pessoa ocupada é contabilizada apenas uma 
vez. Isto evita a dupla contabilização das pessoas ocupadas cujas remunerações e condições de 
trabalho são definidas por mais de uma convenção coletiva.

	 Estas fontes fornecem também informações adicionais sobre o mercado de trabalho e a situ-
ação socioeconómica individual, o que pode ser de interesse. Particularmente, os inquéritos 
à mão-de-obra ou outros inquéritos às famílias fornecem dados que permitem desagregar os 
números por sexo e por situação no emprego.

• Contudo, os inquéritos às famílias têm potenciais limitações no que respeita a recolha de dados
sobre a cobertura da negociação coletiva: as pessoas inquiridas podem nem sempre saber se a sua
remuneração e/ou as condições de trabalho são definidas por uma convenção coletiva, particu-
larmente quando uma pessoa responde ao inquérito em nome de todos os membros do agregado
familiar.

Exemplo de país 7.  Inquérito à mão-de-obra, Maláui

Em resposta à procura de estatísticas detalhadas sobre o mercado de trabalho, o Instituto 
Nacional de Estatística do Maláui, o Ministério do Trabalho e o Ministério do Comércio 
e Indústria realizaram um inquérito à mão-de-obra em 2013 com o apoio técnico da OIT. 
O inquérito foi concebido para fornecer informações sobre um amplo leque de questões 
relacionadas com o emprego e o desemprego e recolheu dados sobre, entre outras, filiação 
sindical, as razões para a não filiação em sindicatos e a existência de negociação coletiva no 
local de trabalho. Os dados foram desagregados por sexo e por profissão. É apresentada uma 
amostra das perguntas incluídas no inquérito na figura 7.

Figura 7. � Excerto do inquérito utilizado para recolher dados relacionados com os 
sindicatos no Maláui

Neste emprego, é membro de um sindicato ou de uma associação de trabalhadores semelhante?

	� Sim, sindicato

	� Sim, associação de trabalhadores/as

	� Não

Se «não», porque não?

	� Tenho uma opinião negativa dos sindicatos

	� Não conheço nenhum sindicato ao qual me possa filiar no meu local de trabalho/área

	� Não conheço sindicatos

	� Sou desencorajado pelo meu empregador

	� Não tenho a certeza de como um sindicato me pode ajudar

	� Nunca me abordaram para me filiar

	� Nunca considerei filiar-me

	� Não tenho tempo

	� Não tenho interesse na vida pública

	� É demasiado caro

	� Outros (especificar)

Existe algum acordo de negociação coletiva no seu local de trabalho?

	� Sim

	� Não

	� Não sabe	

http://www.nsomalawi.mw/images/stories/data_on_line/demography/Labour%20Force/Labour%20Force%20Survey%202013/Malawi%20Labour%20Force%20Surver%202013%20Report.pdf
http://www.nsomalawi.mw/images/stories/data_on_line/demography/Labour Force/Labour Force Survey 2013/Key Finding Report_Labour Force Indicators.pdf
http://www.nsomalawi.mw/images/stories/data_on_line/demography/Labour%20Force/Labour%20Force%20Survey%202013/Malawi%20Labour%20Force%20Surver%202013%20Report.pdf
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Exemplo de país 8.  Inquérito à mão-de-obra, Reino Unido

O Instituto Nacional de Estatísticas do Reino Unido realiza um Inquérito à Mão-de-obra.  Este 
é feito quatro vezes por ano e é o maior inquérito às famílias do país, fornecendo os dados 
oficiais a partir dos quais as estatísticas como o emprego e o desemprego são compiladas. A 
figura 8 apresenta um excerto do questionário correspondente ao primeiro trimestre de 2019, 
mostrando perguntas sobre representação sindical e negociação coletiva.

Figura 8. � Excerto do Inquérito à Mão-de-obra do Reino Unido relacionado com 
a filiação sindical

É membro de um sindicato ou de outra associação do pessoal?

	� Sim

	� Não

Algumas das pessoas do seu local de trabalho são membros de um sindicato ou de uma 
associação do pessoal?

	� Sim

	� Não

A sua remuneração e as condições de emprego são diretamente afetadas por acordos entre o 
seu empregador e algum sindicato ou associação do pessoal? 

	� Sim

	� Não

3.2.2.  Registos administrativos

• As fontes mais comuns para as estatísticas sobre a cobertura da negociação coletiva são os registos
administrativos sobre as convenções coletivas mantidos pelos ministérios do trabalho nacionais,
pelos sindicatos e pelas organizações de empregadores. Os registos administrativos mais gerais das
empresas também podem conter informações sobre se os trabalhadores/as estão abrangidos por
uma convenção coletiva (como, por exemplo, em Portugal: ver o exemplo de país 9). Como anali-
sado na secção 2 acima sobre a filiação sindical, a qualidade dos registos administrativos irá depen-
der dos procedimentos e disposições legais e/ou administrativas, nomeadamente se o registo das
convenções coletivas é obrigatório (ver caixa 6).

• Ao considerar a utilização de um registo administrativo ou de acordos de negociação coletiva como
fonte para a cobertura da negociação coletiva, deve ter-se em conta que esses registos não fazem nor-
malmente referência ao número de trabalhadores/as que cada acordo abrange. Mais frequentemente
declaram que o acordo é aplicável aos trabalhadores/as de uma empresa, setor ou indústria em par-
ticular, ou os que se encontram numa área geográfica específica. Também, em cada caso, o número
de trabalhadores/as abrangidos pode variar ao longo da duração do acordo.

• É necessário ter atenção para considerar a cobertura de acordos que foram registados em anos ante-
riores, mas que são ainda válidos.

https://www.ons.gov.uk/surveys/informationforhouseholdsandindividuals/householdandindividualsurveys/labourforcesurvey
https://www.ons.gov.uk/employmentandlabourmarket/peopleinwork/employmentandemployeetypes/methodologies/labourforcesurveyuserguidance
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Caixa 6. � Como são recolhidos os dados sobre a cobertura da negociação coletiva 
nos registos administrativos?

•  �Pode ser exigido o registo das convenções coletivas por disposições legislativas nos Esta-
dos-membros para estabelecer um registo dos regulamentos aplicáveis. A recolha de infor-
mações fiáveis pode ajudar as autoridades públicas a acompanhar os desenvolvimentos na
negociação coletiva, a incentivar as relações de trabalho de cooperação e a estar melhor
preparado para lidar com quaisquer conflitos decorrentes da interpretação ou da não aplica-
ção de uma convenção coletiva. Os dados administrativos deste tipo podem também ajudar
as autoridades públicas a identificar setores vulneráveis onde não há negociação coletiva
implementada e direcionar os seus recursos com mais eficiência (OIT, 2015).

•  �Nos países onde as convenções coletivas são registadas junto da autoridade competente
pelo empregador e/ou sindicato (tal como Espanha: ver exemplo de país 10 abaixo), poderá
ser expectável que comuniquem o número de trabalhadores/as abrangidos pelo acordo no
seu início (data de assinatura).

•  �Outra abordagem é utilizar o registo administrativo das convenções coletivas para identificar
as empresas e/ou sindicatos abrangidos por uma convenção coletiva e enviar-lhes um ques-
tionário a solicitar informações sobre o número de trabalhadores/as abrangidos pelo acordo
numa data específica. Quando o objetivo é apenas produzir estatísticas sobre a questão,
estes inquéritos especiais devem ser considerados como censos das unidades pertinentes
(empregadores, sindicatos) que foram identificados através de um registo administrativo.

Exemplo de país 9.  Quadros de pessoal, Portugal

Em Portugal, é compilado anualmente um registo administrativo denominado Quadros de 
pessoal, desde 1981. Este abrange todas as empresas e um amplo leque de disposições no 
âmbito do direito do trabalho.

A administração pública e as instituições públicas sem trabalhadores/as ao abrigo do Código do 
Trabalho e os empregadores de trabalhadoras e trabalhadores domésticos não estão abrangidos.

Os dados recolhidos incluem informações sobre cada empresa, tais como a dimensão, 
localização, atividade económica e número de trabalhadores/as, assim como informações sobre 
cada trabalhador/a, tais como o sexo, idade, habilitações académicas, nível de qualificação, 
profissão, tempo de serviço, tipo de contrato, salário mensal e horas trabalhadas. O registo 
fornece igualmente informações sobre o tipo de instrumento de regulamentação coletiva de 
trabalho que abrange cada trabalhador/a, incluindo o contrato coletivo, o acordo coletivo, o 
acordo de empresa e quaisquer instrumentos coletivos de natureza administrativa, incluindo 
portarias de extensão.

Este registo administrativo é gerido para efeitos estatísticos pelo Gabinete de Estratégia e 
Planeamento do Ministério do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social. É apresentado um 
excerto do formulário utilizado para reunir informações na figura 9. (ver a página seguinte)


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Exemplo de país 10.  Formulário estatístico de dois níveis, Espanha

Em Espanha, o número de trabalhadores/as abrangidos por uma convenção coletiva deve 
ser comunicado mediante formulários estatísticos específicos - um formulário para acordos 
coletivos a nível da empresa e outro para acordos coletivos a nível setorial - pelas partes 
negociadoras, assim que o acordo for assinado. Estes formulários são definidos por lei e devem 
ser incluídos nos documentos apresentados no momento do registo do acordo no Registo de 
Acordos Coletivos mantido pelo Ministério do Trabalho.1

Exemplo de país 11.  Estimativas realizadas utilizando dados externos, Suécia

O Gabinete de Mediação Nacional da Suécia mantém um registo administrativo das convenções 
coletivas, que regista detalhes de todos os acordos em vigor num dado ano, incluindo os que 
foram assinados recentemente nesse ano. O número total de trabalhadores/as por conta de 
outrem abrangidos por convenções coletivas é calculado somando o número de trabalhadores/as 
por conta de outrem que trabalham em empresas abrangidas por uma convenção. Na Suécia, 
quando um sindicato assina uma convenção coletiva com um empregador, essa convenção 
abrange todos os trabalhadores/as por conta de outrem na empresa e não só os membros do 
sindicato. O número de trabalhadores/as por conta de outrem é comunicado pelas associações 
de empregadores para cada uma das empresas membro, ou diretamente pelas empresas que 
não pertencem a uma associação de empregadores.2

3.2.3.  Inquéritos a empresas

Os inquéritos a empresas podem ser utilizados para recolher dados sobre o número de trabalhadores/as 
por conta de outrem abrangidos por uma convenção coletiva. Estes inquéritos podem incluir perguntas 
sobre se as pessoas ocupadas estão abrangidas por uma convenção, ou sobre o número de pessoas ocupa-
das abrangidas e também sobre o tipo de acordo (isto é, se é aplicado a nível da empresa, a nível regional 
para um único setor, a nível regional para vários setores, a nível nacional para um único setor ou a nível 
nacional para diversos setores). Ver exemplos de país 12 (Filipinas) e 13 (União Europeia).

Em geral, as vantagens/desvantagens associadas à utilização de inquéritos a empresas para o cálculo da 
cobertura da negociação coletiva são semelhantes às referidas na secção 2 acima sobre a filiação sindical.

1  O Decreto Real n.º 713/2010 de 28 de maio de 2010, sobre o registo e preenchimento de acordos coletivos, define nos seus anexos 
as informações e os dados a fornecer no registo e preenchimento de acordos coletivos. Ver Boletin Oficial de Estado, 12 de junho de 2010, 
disponível em: http://sid.usal.es/idocs/F3/LYN15535/3-15535.pdf.

2  Para informações mais detalhadas, consultar Kjellberg, 2019, Tabela F, «Share of workers covered by collective agreements», que 
contém uma nota metodológica em inglês.

http://sid.usal.es/idocs/F3/LYN15535/3-15535.pdf
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Exemplo de país 12.  Inquérito integrado sobre a mão-de-obra e o emprego, 
Filipinas

O Inquérito integrado sobre a mão-de-obra e o emprego (ISLE) é um inquérito a nível nacional 
a todas as empresas que empregam 20 ou mais trabalhadores/as, realizado pela Autoridade 
Estatística das Filipinas a cada dois anos. Consiste em pelo menos três módulos que abrangem 
tópicos sobre o emprego, condições de trabalho e relações laborais - particularmente a 
sindicalização e a negociação coletiva. O ISLE visa proporcionar contributos sobre estudos 
de tendências e práticas laborais e fundamentos estatísticos para a formulação de políticas 
laborais. O inquérito reúne informações sobre um conjunto de questões que incluem a filiação 
sindical, a cobertura da negociação coletiva (desagregada por sexo) e o número de mulheres 
delegadas sindicais nas empresas. É apresentado um excerto da Parte I (o módulo sobre o 
sindicalização e a negociação coletiva) do ISLE, 2015-16 na figura 10.

Figura 10. � Excerto do inquérito integrado sobre a mão-de-obra e o emprego das 
Filipinas

Exemplo de país 13.  Inquérito sobre a estrutura dos salários, União Europeia

O Inquérito sobre a Estrutura dos Salários (SES) é um inquérito às empresas harmonizado em 
toda a União Europeia (UE). É realizado nos Estados-Membros da UE e também nos países 
candidatos e nos que pertencem à Associação Europeia de Comércio Livre.

O SES é um conjunto de dados correspondentes  a empregador-trabalhador por conta de outrem 
que fornece informações sobre as relações entre o nível de remuneração e as características 
individuais dos trabalhadores/as e as características do seu empregador, para empresas com 
pelo menos dez trabalhadores/as. Também há alguma participação de empresas com menos de 
dez trabalhadores/as.

Não obstante os Estados participantes não sejam obrigados a apresentar dados sobre o setor 
público, muitos fornecem voluntariamente essas informações. Além do setor público, o inquérito 
abrange empresas de todas as áreas da economia, exceto o setor agrícola.



1. Com sindicato?
(registado ou em curso de registo na data de referência)

2. Número de sindicatos
(registados ou em curso de registo na data de referência)

3. Filiação sindical

4. Com acordo de negociação coletiva?
(marque a caixa correspondente, se aplicável)

5. Trabalhadores abrangidos por um acordo de
negociação coletiva, incluindo os que pagam
honorários de agências

6. Dispõem de uma comissão/conselho de cooperação
patronal-sindical operacional ativo?

1.1. Em caso afirmativo, especifique o âmbito 
de aplicação da unidade de negociação  
(marque a caixa correspondente, se aplicável)

3.1. Membros do sexo feminino

5.1. Trabalhadoras abrangidas

3.2. Delegados sindicais, incluindo membros 
do conselho

3.2.1. Delegadas

3.2.1.1. Presidentes do sexo feminino

Sim

NãoSim

Sim Não

NãoSim NãoSim

Apenas 
supervisores

Apenas bases Bases, 
incluindo 
supervisores

Não (ir para item 6)

https://psa.gov.ph/isle
https://psa.gov.ph/system/files/kmcd/2015_2016_ISLE.pdf
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É exigido nos países da UE o fornecimento de informações sobre o tipo de convenção coletiva 
que se aplica a cada empresa (ver a lista a seguir). Se uma empresa não tiver uma convenção 
coletiva, isto é comunicado como «não tem convenção coletiva».

Os tipos de convenções  coletivas especificadas no inquérito são os seguintes:

i) � acordo a nível nacional ou interconfederal (abrange trabalhadores/as de mais de um setor e 
é normalmente assinado por uma ou mais confederações de sindicatos e por uma ou mais  
organizações nacionais de empregadores);

ii) � acordo setorial (estabelece os termos e condições de emprego de todos ou a maioria dos 
trabalhadores/as por conta de outrem numa indústria ou setor económico individual);

iii) � acordo por  tipo de indústria em determinadas regiões;

iv) � acordo de empresa ou empregador único (abrange apenas os trabalhadores/as com o 
mesmo empregador, independentemente da dimensão; o acordo pode abranger apenas de-
terminadas unidades locais ou grupos de trabalhadores/as na empresa);

v) � acordo aplicável apenas a trabalhadores/as da unidade local;

vi) � qualquer outro tipo de acordo não abrangido acima;

vii) � não tem convenção salarial coletiva.

Caixa 7.  Taxa de cobertura da negociação coletiva

• � A taxa de cobertura da negociação coletiva reflete as pessoas ocupadas cujos termos e con-
dições de emprego são definidos por uma convenção coletiva (numerador) como percenta-
gem de todas as pessoas ocupadas (denominador).

• � Para calcular a taxa de cobertura da negociação coletiva a nível nacional, os inquéritos à mão-
-de-obra ou outros inquéritos às famílias podem fornecer dados sobre o número de pessoas 
ocupadas abrangidas por uma convenção coletiva e sobre o número total de pessoas ocupadas 
para o mesmo grupo de referência, o que conduz a um resultado estatisticamente sólido. Os 
registos administrativos podem fornecer dados sobre o número de pessoas ocupadas abrangi-
das por uma convenção coletiva. Contudo, ao utilizar registos administrativos para calcular a 
taxa de cobertura da negociação coletiva a nível nacional, o número total de pessoas ocupadas 
será proveniente de uma fonte diferente, usualmente um inquérito às famílias /mão-de-obra e, 
assim, serão utilizados dois grupos de referência diferentes, o que é uma desvantagem no que 
respeita à solidez estatística do resultado. Por fim, os inquéritos a empresas podem fornecer 
dados sobre o número de trabalhadores/as por conta de outrem abrangidos por uma conven-
ção coletiva e sobre o número total de trabalhadores/as para o mesmo grupo de referência, o 
que permite calcular a taxa de cobertura da negociação coletiva a nível da empresa. Todavia, 
se o objetivo for calcular a taxa de cobertura da negociação coletiva a nível nacional, esse 
grupo de referência terá um âmbito mais limitado do que o que fornecido por um inquérito às 
famílias/mão-de-obra a nível nacional que abrange todas as pessoas ocupadas.

• � De acordo com a Convenção (N.º 98), sobre o Direito de Organização e Negociação Coletiva, 
de 1949, o direito à negociação coletiva aplica-se a todos os trabalhadores/as, tanto do setor 
público como do privado, sendo as únicas exceções as forças armadas e a polícia, assim como 
os funcionários públicos (Artigos 5.º e 6.º). Nos Estados-membros onde as forças armadas 
e/ou a polícia e/ou os funcionários públicos são excluídos, as informações sobre o número 
destes trabalhadores/as podem ser usadas para calcular uma taxa de cobertura da negociação 
coletiva ajustada. Essa taxa ajustada excluiria estes trabalhadores/as do denominador.3

• � As estatísticas publicadas sobre a cobertura da negociação coletiva devem fornecer, como 
mínimo, detalhes breves sobre a(s) fonte(s) estatística(s), a sua cobertura e os conceitos e 
definições utilizados, assim como um site ou referência publicada onde possam ser obtidas 
informações metodológicas.

3  Para mais informações sobre a definição de «funcionários públicos envolvidos na administração do Estado» (public servants 
engaged in the administration of the State), consultar OIT, 2013b.
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Greves e lockouts 4

4.1.  Dados a recolher

	• A Recomendação (N.º 92), sobre Conciliação e Arbitragem Voluntárias, de 1951, da OIT declara 
que devem ser disponibilizados mecanismos de conciliação voluntária gratuitos e expeditos para 
ajudar na prevenção e solução de conflitos laborais. A Recomendação acrescenta que se um conflito 
tiver sido submetido a um procedimento de conciliação ou arbitragem com o consentimento de todas 
as partes envolvidas, estas partes deverão ser incentivadas a abster-se de greves e lockouts enquanto a 
conciliação ou arbitragem estiver em curso e, relativamente ao último, aceitar a decisão. A recomen-
dação refere também que isto não pode ser entendido como uma limitação do direito à greve.

	• Para calcular os indicadores relacionados com greves e lockouts (ver caixa 9), são necessários os se-
guintes dados, desagregados por situação no emprego (trabalhadores/as por conta de outrem e tra-
balhadores/as independentes separadamente) e atividade económica:

– �número de greves e lockouts;

–� número de dias não trabalhados devido a greves e lockouts;

– �número de trabalhadores/as implicados direta ou indiretamente em qualquer momento  
de uma greve ou lockout;

– �número total de trabalhadores/as.

	• O número de trabalhadores/as envolvidos numa greve ou lockout1 é a soma dos trabalhadores/as na 
empresa em questão que 1) participaram diretamente nessa greve ou lockout deixando de trabalhar 
(trabalhadores/as diretamente envolvidos) e os que 2) não puderam trabalhar devido à greve (tra-
balhadores/as indiretamente envolvidos). Os trabalhadores/as de outras empresas que não puderam 
trabalhar como resultado dos efeitos secundários2 de greves ou lockouts não devem ser incluídos.

1  Consultar a Resolução sobre as estatísticas de greves, lockouts e outras ações causadas por conflitos laborais, 15.ª ICLS, 1993, para. 
4. (Para detalhes de acesso online para estas e outras diretrizes estatísticas internacionais, ver a bibliografia e outras leituras).

2  Resolução sobre as estatísticas de greves, lockouts e outras ações causadas por conflitos laborais, 15.ª ICLS, 1993, para. 9. Para 
mais detalhes sobre os efeitos secundários de greves ou lockouts, ver Anexo 2.

Trabalhadores metalúrgicos  nos Estados Unidos da América, 2014. © Espen Rasmussen / 
Panos Pictures
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• O número de dias não trabalhados devido a greves e lockouts é o número total de dias de trabalho
durante os quais o trabalho seria normalmente realizado por cada trabalhador/a envolvido caso
não tivesse havido uma interrupção. Os dias de descanso semanal devem ser excluídos, assim como
quaisquer feriados públicos nos quais não há trabalho agendado.

	•

Caixa 8. � Algumas notas sobre a comparabilidade e a fiabilidade dos dados sobre 
greves e lockouts

Tal como acontece com outros dados sobre relações laborais atualmente, os dados sobre 
greves e lockouts não são internacionalmente comparáveis. Esta caixa refere algumas formas 
através das quais essas comparações podem ser facilitadas.

•  �Existem diferenças na forma como os países calculam o número de trabalhadores/as envol-
vidos em greves e lockouts. Ao analisar números de diferentes países, é, pois, importante
ter em mente o seguinte:

○  �se o número de trabalhadores/as envolvidos (em cada greve ou lockout) se refere ao
número máximo total de trabalhadores/as envolvidos, conforme recomendado pela defi-
nição internacional,3 ou ao número médio de trabalhadores/as envolvidos, obtido - para
cada greve ou lockout – adicionando o número de trabalhadores/as envolvidos em cada
dia da greve ou lockout e dividindo esse número pelo número de dias em que a greve ou
bloqueio durou;

○  �se cobrem todos os trabalhadores/as envolvidos ou apenas os diretamente envolvidos;

○  �se os trabalhadores/as que não conseguiram trabalhar como resultado dos efeitos secun-
dários de greves ou lockouts foram excluídos;

○  �se todas as greves ou lockouts estão incluídos, ou apenas greves legais ou oficiais;

○  �se estão incluídos trabalhadores/as que não são trabalhadores/as por conta de outrem,
trabalhadores/as que não estavam a trabalhar durante a greve (devido a doença, férias ou
qualquer outra razão) e/ou trabalhadores/as a tempo parcial e trabalhadores/as ocasionais.

•  �Para facilitar a análise, é útil que os dados relacionados aos trabalhadores/as diretamente
envolvidos e os relacionados aos trabalhadores/as indiretamente envolvidos sejam recolhidos
e apresentados separadamente.

•  �A existência de informação separada para lockouts e para greves permite uma melhor aná-
lise, contudo, a maioria das fontes de dados não faz distinção entre os dois.

•  �A desagregação por atividade económica é desejável para identificar a distribuição da perda
de tempo de trabalho devido a greves e lockouts entre os setores.4

•  �As estatísticas publicadas devem fornecer, como mínimo, detalhes breves sobre 1) a(s) fon-
te(s), cobertura, conceitos e definições usadas, assim como informações sobre onde podem
ser obtidas descrições mais detalhadas destes fatores; 2) os setores económicos incluídos/
excluídos; 3) tipo(s) abrangido(s), i.e. greves e/ou lockouts; 4) trabalhadores/as incluídos/ex-
cluídos; 5) se a cobertura inclui apenas trabalhadores/as diretamente envolvidos ou todos os
trabalhadores/as, seja direta ou indiretamente envolvidos; 6) se apenas são incluídas greves
e lockouts legais ou todas as greves e lockouts; e 7) quaisquer limites para a inclusão/exclu-
são de greves e/ou lockouts nas estatísticas.

3  Resolução sobre as estatísticas de greves, lockouts e outras ações causadas por conflitos laborais, 15.ª ICLS, 1993, para. 35(b).
4  Resolução sobre as estatísticas de greves, lockouts e outras ações causadas por conflitos laborais, 15.ª ICLS, 1993, para. 30.
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4.2.  Fontes de dados

4.2.1.  Registos administrativos

• As fontes de dados mais comuns para as estatísticas sobre o número de trabalhadores/as envolvidos
em greves e lockouts e os dias não trabalhados devido a estas ações são os registos administrativos.
Estes podem ser mantidos pelo ministério do trabalho, pelo instituto nacional de estatística ou
pelas organizações de trabalhadores/as e de empregadores.

• Nos países onde a comunicação de greves e lockouts é obrigatória por lei, a autoridade competente
irá por norma utilizar os relatórios dos sindicatos e/ou empregadores para manter um registo de
todas as interrupções do trabalho. Estes relatórios fornecem geralmente informações sobre a data
da ação, a razão para o conflito laboral, as empresas envolvidas, os sindicatos envolvidos, o número
de trabalhadores/as envolvidos, a duração da interrupção do trabalho e outros detalhes relevantes.

• Em alguns países, pode também ser exigido aos sindicatos que comuniquem estas informações à fe-
deração de sindicatos da qual são filiados, sendo exigido aos empregadores que comuniquem às suas
respetivas federações de empregadores. Em todos estes casos, as federações de trabalhadores/as e/ou
empregadores podem utilizar estes relatórios para manter registos administrativos. Podem produzir
estatísticas sobre o número de trabalhadores/as envolvidos, o número de greves e o número de dias
não trabalhados devido às interrupções de trabalho, na base dos dados mantidos nestes registos.
Estas estatísticas podem ser produzidas pela agência que possui e mantém os registos administrati-
vos ou por outra agência, tal como o instituto nacional de estatística, com base nos ficheiros admi-
nistrativos que lhes são enviados.

• Nos casos em que esta comunicação não é obrigatória, os ministérios do trabalho ou outras auto-
ridades competentes podem recolher informações através da realização de inquéritos diretos após
terem sido informadas acerca da interrupção do trabalho. Tais inquéritos são normalmente dirigi-
dos a todos os empregadores onde se sabe que ocorreu uma interrupção do trabalho, mas também
podem ser dirigidos aos sindicatos envolvidos numa greve ou lockout ou a representantes locais do
governo. Para reunir estas informações, pode ser usado um questionário padrão, como ilustrado nos
exemplos de países 14 (Polónia) e 15 (Japão). Quando o objetivo é apenas produzir estatísticas sobre
a questão, este questionário deve ser considerado como um censo das unidades pertinentes (empre-
gadores, sindicatos) que foram identificados através de um registo administrativo.

• Num número reduzido de países são as federações de trabalhadores/as ou empregadores que
reúnem as informações sobre greves e lockouts dos seus membros mediante um formulário-tipo.
Muitas vezes, estas informações são complementadas com informações obtidas através de outras
fontes (informais), informações mantidas em registos administrativos pelos serviços de mediação e
conciliação do ministério do trabalho e informações de relatórios de inspeção do trabalho e/ou in-
quéritos dirigidos a organizações ou sindicatos de empregadores.

Exemplo de país 14.  Registos administrativos sobre greves e lockouts, Polónia

O gabinete central de estatística da Polónia (Statistics Poland) envia um questionário intitulado 
«Ficha estatística sobre greves» às empresas onde ocorreu uma greve ou lockout para obter 
informações tais como o número de trabalhadores/as envolvidos.

É apresentada uma tradução em português de uma parte do questionário na figura 11. A versão 
original em polaco também coloca questões sobre o número de trabalhadoras mulheres na 
empresa, o número de trabalhadoras mulheres envolvidas em greves e o número de horas não 
trabalhadas por trabalhadoras mulheres que participaram na greve.


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Figura 11.  Questionário utilizado na Polónia para recolher informações sobre greves e lockouts

Exemplo de país 15.  Inquérito sobre conflitos laborais, Japão

No Japão, foi realizado um inquérito sobre conflitos laborais pelo Departamento de Estatística e 
Informação da Secretaria do Ministro no Ministério da Saúde, Trabalho e Bem-Estar todos os anos entre 
2009 e 2013. Este inquérito nacional que abrange todos os setores foi enviado pelo Departamento 
de Estatística e Informação diretamente aos gabinetes prefeiturais responsáveis pela administração do 
trabalho, que os preencheram e devolveram ao departamento.

O inquérito reuniu informações sobre 1) o número de trabalhadores/as regulares da empresa onde 
ocorreu o conflito; 2) o nome do sindicato envolvido e o número de membros do sindicato; 3) 
a natureza do conflito; 4) as datas de ocorrência e resolução do conflito; e 5) as reivindicações 
subjacentes ao conflito.

Este inquérito também reuniu dados desagregados para greves e lockouts, incluindo as respetivas  
datas de ocorrência, o número total de participantes (greves e lockouts)  e número de participantes 
ativos e o número de dias de trabalho perdidos. O questionário subjacente é apresentado na figura 12.



GABINETE DE ESTATÍSTICA CENTRAL

Carimbo da empresa

Número de identificação

Atividade económica

FICHA ESTATÍSTICA
 SOBRE GREVES

Gabinete de Estatística

A ficha deve ser enviada no prazo 
de três dias após o fim da greve

dias mês ano dias mês ano
Fim

1. A ficha inclui
greve: Início

2. Trabalhadores por conta de outrem na empresa

2.1 Total

2.1.1 das quais, trabalhadores da produção

pessoas

pessoas

11. Número de trabalhadores por conta de outrem que não participaram
diretamente na greve, mas que foram impossibilitados de trabalhar devido à greve

12. Tempo não trabalhado pelos trabalhadores por conta de outrem indicados na caixa 11

pessoas

horas de trabalho

3. Tipo de conflito laboral:

3.1
3.2
3.3
3.4
3.5

–      sede dos sindicatos

– sindicatos setoriais

– sindicatos regionais

– sindicatos estabelecidos

– grupo de trabalhadores

por conta de outrem

5. Tipo de greve:

5.1
5.2
5.2.1

advertência

permanente

das quais, por profissão

4. Greve declarada em conformidade com
o procedimento de resolução de conflitos:

4.1 Opinião do empregador
4.2 Opinião do sindicato

Sim Não

6. Razões da greve:

6.1
6.2
6.3
6.4

económicas

solidárias

participação em greve geral

Outras:

7. Duração:

7.1

7.2

menos de 24 horas

em horas

um dia ou mais

em dias

8. Número de pessoas que participaram na greve:

8.1 Total

8.1.1 das quais, trabalhadores 
da produção

9. Tempo não trabalhado:

9.1   Total

9.1.1 das quais, trabalhadores 
 da produção

10. Principais reivindicações

10.1  

10.2

10.3 

pessoas

pessoas

horas de 
trabalho

dias de 
trabalho
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Figura 12.  Questionário utilizado no Japão para recolher dados sobre greves e lockouts
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Inquérito Geral de Estatísticas 
baseado na Lei de Estatística

Questionário do Inquérito sobre os Conflitos Laborais

Data (mm/aaaa):

Ação concertada em (dd/mm/aaaa):

Ação concertada em (dd/mm/aaaa):

Data (mm/aaaa):

Pessoas

1 Conflito independente       
Nome do sindicato 
com o nível mais 

elevado que 
convocou a greve

2 Conflito associado 

Pessoas

Gabinete de política 
laboral n.º
Referência n.º

Nome do 
sindicato e 

número de filiados

Principais 
produtos e 
serviços 

da empresa

Data do conflito

Data da resolução 
do conflito

Data da ação 
concertada

Natureza 
do conflito

Nome da 
empresa e 
número de 

trabalhadores 
permanentes

(dd/mm/aaaa):

(dd/mm/aaaa):

Classificação 
organizacional

Novos 
conflitos 
adiados 

Dimensão 
da 

empresa

Classificação 
industrial Reivindicações

Duração
Ação 

concertadaReferência n.º

Número total de participantes Número de participantes ativos
Dias

Prefeitura 
n.º

Conflito 
associado

N.º de 
casos por 
prefeituraMétodo

Método de resolução

Terceiro

Número de participantes ativos
Con�ito - interrupção do trabalho

Dias de trabalho perdidos

Dias de trabalho perdidosNúmero de participantes ativosDias de trabalho perdidosNúmero de participantes ativos DiasDias

Dias de trabalho perdidosNúmero de participantes ativosDias de trabalho perdidosNúmero de participantes ativos DiasDias

Greve de meio dia ou mais

Greve de meio dia ou menos Greve de zelo

Número de empresas

Outros

Lockout

Tipo Total Metade MetadeEncerra-
mento

Greve
de zelo

Outros Tipo

(Nota 1) As colunas com um asterisco (*) devem ser preenchidas pelo Ministério 
da Saúde, Trabalho e Bem-Estar.

(Nota 2)  As caixas sombreadas não devem ser preenchidas em caso de conflitos adiados.
(Nota 3)  Para o total de participantes, indicar o número de trabalhadores permanentes 

na empresa que eram membros do sindicato.
(Nota 4)  Preencher as colunas «Data da ação concertada» e «Participantes ativos» 

apenas se a ação de contestação tiver ocorrido no mês em questão

Tipo de terceiro

Funcionário de política laboral
Outros

Participação de um terceiro
Data de retirada ou resolução 
não satisfatóriaData de receção Controlo n.º 

n.º
n.º
n.º

Data da intervenção

dd/mm/aaaa:Mediação
dd/mm/aaaa:
dd/mm/aaaa:

dd/mm/aaaa:
dd/mm/aaaa:
dd/mm/aaaa:

dd/mm/aaaa:dd/mm/aaaa:

Method of involvement

Comissão Central 
de Relações Laborais
Comissão Prefeitural 
de Relações Laborais

Conciliação
Arbitragem

Nota: Número de trabalhadores permanentes na 
empresa (incluindo as sedes, escritórios, filiais, 
fábricas, agências, etc.)

Nú
m
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 p
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5.000 ou mais

1.000 - 4.999

500 - 999

300 - 499

100 - 299

30 - 99

29 ou menos

Outros

Empresas públicas

Sindicatos de 
trabalhadores

Agências específicas

Empresas públicas

Empresas públicas 
nacionais

Empresas públicas locais

Confederação Japonesa de Sindicatos
Confederação Nacional de Sindicatos 
Conselho Nacional de Sindicatos

1  Resolvido, sem intervenção
de terceiros

2  Resolvido, com intervenção
de terceiros

3  Resolvido por terceiros
4  Outros
5  Greve política

1  Mediação
2  Conciliação
3  Arbitragem
4  Funcionário 

de política laboral 
5  Outros

Outros

Detalhes das reivindicações Detalhes da resolução

Duração (dd/mm/aaaa) Duração (dd/mm/aaaa)Formulário FormulárioNúmero de participantes n.º de participantesDias de trabalho perdidos

De:
A:

De:
A:

De:
A:

De:
A:
De:
A:

De:
A:
:De:
A:

De:
A:

De:
A:

De:
A:

De:
A:

De:
A:
De:
A:

De:
A:
:De:
A:

De:
A:

Circunstâncias da ocorrência, progresso e resolução do conflito laboral 

Situação da ação laboral no mês pertinente

01 Segurança sindical e atividades sindicais
02 Conclusão, revisão e efetivação do acordo 
 coletivo
03 Sistema salarial
04 Revisão do montante do salário (Salário 

base e diversos subsídios) 
05 Revisão do montante do salário (Bónus 

e pagamento único)
06 Montante do salário de um membro 

individual do sindicato
07 Subsídio de reforma (incluindo pensão 

de reforma)
08 Outras questões relacionadas com o salário
09 Alteração das horas de trabalho prescritas
10 Horas extraordinárias ou dias livres
11 Dias livres e férias (incluindo dois dias 

livres por semana e dias livres consecutivos)
12 Outras questões relacionadas com os 

horários de trabalho
13 Sistema de licença para a prestação de 

cuidados infantis e de licença para a 
prestação de cuidados à família

14 Ensino e formação

15 Ambiente de trabalho e gestão da saúde
16 Prestações sociais
17 Objeção ao despedimento e reintegração de um 

trabalhador por conta de outrem despedido
18 Suspensão, supressão e racionalização da empresa
19 Sistema de avaliação do pessoal (incluindo 

sistema experimental)
20 Plano do pessoal e plano de recrutamento
21 Reafectação e cessão
22 Solicitação de reforma antecipada
23 Sistema de idade obrigatória de reforma 

(incluindo prolongação do emprego e reemprego)
24 Recurso efetivo a trabalhadores a tempo parcial, 

trabalhadores subcontratados e 
trabalhadores cedidos

25 Condições de trabalho dos trabalhadores a tempo
parcial e dos trabalhadores subcontratados

26 Outras questões relacionadas com a gestão 
do pessoal

27 Outros

Indicar o m
étodo de resolução

Dias de trabalho perdidos

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
LockoutGreve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

As colunas com um asterisco (*) devem ser preenchidas pelo Ministério da Saúde, Trabalho e Bem-Estar.

Indique a modalidade específica da ação laboral

Prefeitura 
n.º

Referência n.º
Conflito 
associado

Tipo de relatório
Conflito 
resolvido

Conflito 
não resolvido

Adiado Adiado
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Figura 12.  Questionário utilizado no Japão para recolher dados sobre greves e lockouts
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Inquérito Geral de Estatísticas 
baseado na Lei de Estatística

Questionário do Inquérito sobre os Conflitos Laborais

Data (mm/aaaa):

Ação concertada em (dd/mm/aaaa):

Ação concertada em (dd/mm/aaaa):

Data (mm/aaaa):

Pessoas

1 Conflito independente       
Nome do sindicato 
com o nível mais 

elevado que 
convocou a greve

2 Conflito associado 

Pessoas

Gabinete de política 
laboral n.º
Referência n.º

Nome do 
sindicato e 

número de filiados

Principais 
produtos e 
serviços 

da empresa

Data do conflito

Data da resolução 
do conflito

Data da ação 
concertada

Natureza 
do conflito

Nome da 
empresa e 
número de 

trabalhadores 
permanentes

(dd/mm/aaaa):

(dd/mm/aaaa):

Classificação 
organizacional

Novos 
conflitos 
adiados 

Dimensão 
da 

empresa

Classificação 
industrial Reivindicações

Duração
Ação 

concertadaReferência n.º

Número total de participantes Número de participantes ativos
Dias

Prefeitura 
n.º

Conflito 
associado

N.º de 
casos por 
prefeituraMétodo

Método de resolução

Terceiro

Número de participantes ativos
Con�ito - interrupção do trabalho

Dias de trabalho perdidos

Dias de trabalho perdidosNúmero de participantes ativosDias de trabalho perdidosNúmero de participantes ativos DiasDias

Dias de trabalho perdidosNúmero de participantes ativosDias de trabalho perdidosNúmero de participantes ativos DiasDias

Greve de meio dia ou mais

Greve de meio dia ou menos Greve de zelo

Número de empresas

Outros

Lockout

Tipo Total Metade MetadeEncerra-
mento

Greve
de zelo

Outros Tipo

(Nota 1) As colunas com um asterisco (*) devem ser preenchidas pelo Ministério 
da Saúde, Trabalho e Bem-Estar.

(Nota 2)  As caixas sombreadas não devem ser preenchidas em caso de conflitos adiados.
(Nota 3)  Para o total de participantes, indicar o número de trabalhadores permanentes 

na empresa que eram membros do sindicato.
(Nota 4)  Preencher as colunas «Data da ação concertada» e «Participantes ativos» 

apenas se a ação de contestação tiver ocorrido no mês em questão

Tipo de terceiro

Funcionário de política laboral
Outros

Participação de um terceiro
Data de retirada ou resolução 
não satisfatóriaData de receção Controlo n.º 

n.º
n.º
n.º

Data da intervenção

dd/mm/aaaa:Mediação
dd/mm/aaaa:
dd/mm/aaaa:

dd/mm/aaaa:
dd/mm/aaaa:
dd/mm/aaaa:

dd/mm/aaaa:dd/mm/aaaa:

Method of involvement

Comissão Central 
de Relações Laborais
Comissão Prefeitural 
de Relações Laborais

Conciliação
Arbitragem

Nota: Número de trabalhadores permanentes na 
empresa (incluindo as sedes, escritórios, filiais, 
fábricas, agências, etc.)
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5.000 ou mais

1.000 - 4.999

500 - 999

300 - 499

100 - 299

30 - 99

29 ou menos

Outros

Empresas públicas

Sindicatos de 
trabalhadores

Agências específicas

Empresas públicas

Empresas públicas 
nacionais

Empresas públicas locais

Confederação Japonesa de Sindicatos
Confederação Nacional de Sindicatos 
Conselho Nacional de Sindicatos

1  Resolvido, sem intervenção 
 de terceiros
2  Resolvido, com intervenção 

de terceiros
3  Resolvido por terceiros
4  Outros
5  Greve política

1  Mediação
2  Conciliação
3  Arbitragem
4  Funcionário 

de política laboral 
5  Outros

Outros

Detalhes das reivindicações Detalhes da resolução

Duração (dd/mm/aaaa) Duração (dd/mm/aaaa)Formulário FormulárioNúmero de participantes n.º de participantesDias de trabalho perdidos

De:
A:

De:
A:

De:
A:

De:
A:
De:
A:

De:
A:
:De:
A:

De:
A:

De:
A:

De:
A:

De:
A:

De:
A:
De:
A:

De:
A:
:De:
A:

De:
A:

Circunstâncias da ocorrência, progresso e resolução do conflito laboral 

Situação da ação laboral no mês pertinente

01 Segurança sindical e atividades sindicais
02 Conclusão, revisão e efetivação do acordo 
 coletivo
03 Sistema salarial
04 Revisão do montante do salário (Salário 
 base e diversos subsídios) 
05 Revisão do montante do salário (Bónus 
 e pagamento único)
06 Montante do salário de um membro 
 individual do sindicato
07 Subsídio de reforma (incluindo pensão 
 de reforma)
08 Outras questões relacionadas com o salário
09 Alteração das horas de trabalho prescritas
10 Horas extraordinárias ou dias livres
11 Dias livres e férias (incluindo dois dias 
 livres por semana e dias livres consecutivos)
12 Outras questões relacionadas com os 
 horários de trabalho
13 Sistema de licença para a prestação de 

cuidados infantis e de licença para a 
 prestação de cuidados à família
14 Ensino e formação

15 Ambiente de trabalho e gestão da saúde
16 Prestações sociais
17 Objeção ao despedimento e reintegração de um 
 trabalhador por conta de outrem despedido
18 Suspensão, supressão e racionalização da empresa
19 Sistema de avaliação do pessoal (incluindo 
 sistema experimental)
20 Plano do pessoal e plano de recrutamento
21 Reafectação e cessão
22 Solicitação de reforma antecipada
23 Sistema de idade obrigatória de reforma 
 (incluindo prolongação do emprego e reemprego)
24 Recurso efetivo a trabalhadores a tempo parcial, 

trabalhadores subcontratados e 
 trabalhadores cedidos
25 Condições de trabalho dos trabalhadores a tempo 

parcial e dos trabalhadores subcontratados
26 Outras questões relacionadas com a gestão 
 do pessoal
27 Outros

Indicar o m
étodo de resolução

Dias de trabalho perdidos

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
LockoutGreve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

Metade ≥ Metade <
Lockout Greve de zelo Outros

As colunas com um asterisco (*) devem ser preenchidas pelo Ministério da Saúde, Trabalho e Bem-Estar.

Indique a modalidade específica da ação laboral

Prefeitura 
n.º

Referência n.º
Conflito 
associado

Tipo de relatório
Conflito 
resolvido

Conflito 
não resolvido

Adiado Adiado
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Caixa 9.  Indicadores relacionados com greves e lockouts

•  �O número de trabalhadores/as envolvidos em greves e lockouts por 1.000 trabalhadores/as
reflete o número de trabalhadores/as envolvidos numa greve ou lockout durante o período de
referência como permilagem de todos os trabalhadores/as.

•  �O número de dias não trabalhados devido a greves e lockouts por 1.000 trabalhadores/as re-
flete o número de dias de trabalho durante os quais o trabalho seria normalmente realizado
por todos os trabalhadores/as envolvidos caso não tivesse havido uma interrupção como per-
milagem de todos os trabalhadores/as.

•  �Os registos administrativos podem fornecer dados sobre o número de trabalhadores/as envol-
vidos em greves e lockouts, assim como sobre o número de dias não trabalhados. Contudo,
para calcular indicadores a nível nacional, o número total de trabalhadores/as é proveniente
de uma fonte diferente, normalmente um inquérito às famílias/mão-de-obra. Isto significa
que estes indicadores serão calculados utilizando duas fontes diferentes e, assim, dois di-
ferentes grupos de referência, o que pode comprometer a solidez estatística do resultado.

•  �Por uma questão de coerência, estes indicadores devem ser calculados usando a mesma
cobertura tanto para os setores económicos como para os grupos de trabalhadores/as de
referência. Por exemplo, se a agricultura for excluída da abrangência de dias não trabalha-
dos (numerador), o número total de trabalhadores/as (denominador) também deve excluir a
agricultura.
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Desafios e considerações 5

• Como referido na secção 1, «Porque é importante recolher dados sobre as relações laborais?», a
recolha de dados sobre a filiação sindical, sobre a cobertura da negociação coletiva e sobre greves e
lockouts pode informar as decisões políticas dos constituintes tripartidos tendo em vista a promoção
da negociação coletiva e relações laborais sólidas.

• Devido a especificidades nacionais relativas a quadros jurídicos, regulamentares e institucionais,
assim como as diferenças nas fontes, técnicas de elaboração de relatórios, definições e abrangên-
cia dos dados, a análise comparativa entre países e ao longo do tempo deve ser feita com precaução
(Chang e Sorrentino, 1991).

• A interpretação de indicadores sobre as relações laborais, tais como a taxa de sindicalização e a
taxa de cobertura da negociação coletiva, devem ter em consideração a cobertura das estatísticas,
referindo-se à inclusão do grupo de referência, o período de tempo e a área geográfica. Quando
essa abrangência é menos exaustiva - e ainda mais se excluir uma percentagem significativa de pes-
soas ocupadas - a interpretação dos indicadores sobre relações laborais deve ser particularmente
cautelosa.

• A OIT tem fornecido orientações para ajudar a melhorar a qualidade e a comparabilidade dos
dados de relações laborais. Este guia faz parte desse esforço.

• A resolução sobre as estatísticas de acordos coletivos, adotada pela 3.ª Conferência Internacional
dos Estaticistas do Trabalho (ICLS) em 1926 e a resolução sobre as estatísticas de greves, lockouts e
outras ações causadas por conflitos laborais, adotada pela 15.ª ICLS em 1993, são as principais di-
retrizes internacionais para a recolha de estatísticas sobre negociação coletiva e conflitos laborais,
respetivamente.

• Complementarmente, podem ser necessárias informações, geralmente qualitativas, para obter uma
imagem mais completa da qualidade das relações laborais num país específico. Este pode incluir,
por exemplo: 1) informações sobre as disposições e conteúdo de convenções coletivas; 2) informa-
ções sobre o nível ao qual a negociação coletiva ocorre predominantemente e sobre a coordenação
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entre os níveis; 3) dados sobre a prevenção e resolução de conflitos, tais como o número de conflitos 
submetidos ao sistema jurídico e os que foram resolvidos através de mediação; 4) informações sobre 
a existência e funcionamento de instituições e mecanismos de prevenção/resolução de conflitos; 5) 
o número de empresas onde existem comissão de trabalhadores/as; 6) se, e em que medida, os tra-
balhadores/as participam na gestão; 7) o número de empresas com comissões de segurança e saúde
no trabalho; e 8) informações sobre o envolvimento de parceiros sociais na formulação de políticas
e na sua defesa.

• As estatísticas sobre a densidade de organização dos empregadores podem ser também de interesse,
uma vez que os empregadores são uma parte essencial do diálogo social e da negociação coletiva.

• Em alguns países, pode ocorrer que poucas ou nenhuma das fontes de dados exploradas neste guia
(inquéritos à mão-de-obra/às famílias, registos administrativos e inquéritos a empresas) estejam dis-
poníveis ou sejam consideradas fiáveis.

• Dependendo da disponibilização de inquéritos sobre a mão-de-obra/às famílias, dados adminis-
trativos e/ou inquéritos às empresas, podem ser considerados também outros métodos para calcu-
lar os indicadores sobre as relações laborais. Tais «dados especiais» podem ser provenientes de 1)
estimativas estatísticas adequadas baseadas na legislação nacional e em quadros regulamentares; 2)
a combinação de diversas fontes para obter dados abrangentes ou para cancelar as desvantagens de
cada fonte; e 3) recolhas de dados especiais de potenciais informadores (por exemplo, sindicatos,
organizações de empregadores, grandes empresas, etc.).



Anexo 1.  Questionário anual da OIT sobre estatísticas do trabalho: 
questões sobre as relações laborais e sobre greves e lockouts
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Anexo 1.  Questionário anual da OIT sobre estatísticas do trabalho: 
questões sobre as relações laborais e sobre greves e lockouts
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43Pessoas ocupadas 
As pessoas ocupadas são definidas pela 19.ª ICLS (2013) como as de idade ativa que, durante um curto 
período de referência, exerceram uma atividade destinada à produção de bens ou à prestação de serviços 
remunerados ou em troca de benefícios. Estas compreendem: a) pessoas ocupadas «no trabalho», isto é, 
que trabalharam num emprego durante pelo menos uma hora; b) pessoas ocupadas «que não estão no 
trabalho» devido a uma ausência temporária do emprego ou a acordos de horário de trabalho (tal como 
trabalho por turnos, horários de trabalho flexíveis e descanso compensatório devido a horas extra).1

As pessoas ocupadas em situação de «ausência temporária» são as pessoas que, tendo já trabalhado no 
seu atual emprego, «não estão a trabalhar» durante um curto período de tempo, mas mantêm um vín-
culo laboral durante a sua ausência. 

O termo «pessoas ocupadas» inclui: a) pessoas que realizam um trabalho remunerado ou em troca de 
benefícios enquanto realizam uma formação ou atividades para a melhoria de competências exigidas pelo 
trabalho ou por outro trabalho na mesma unidade económica (estas pessoas são consideradas «no tra-
balho»); b) aprendizes, estagiários ou formandos que trabalham com remuneração em dinheiro ou em 
géneros; c) pessoas que trabalham com remuneração ou em troca de benefícios através de programas de 
promoção do emprego; d) pessoas que trabalham nas suas próprias unidades económicas para produzir 
bens destinados sobretudo para venda ou troca, mesmo se uma parte destes for consumida pelo agre-
gado familiar ou família; e) pessoas com empregos sazonais durante a estação baixa, caso continuem 
a desempenhar algumas tarefas e funções do trabalho; f) pessoas que trabalham com remuneração ou 
em troca de benefícios a pagar ao agregado familiar ou família; g) membros regulares das forças arma-
das e pessoas a cumprir serviço militar ou serviço civil alternativo e que realizam este trabalho remune-
rado em dinheiro ou em géneros. O termo não inclui pessoas em situação de produção para «consumo 
próprio», que produzem bens e serviços sobretudo para a sua própria utilização final, e formandos não 
remunerados.

1 Resolução relativa à medição e análise do subemprego e da subutilização dos recursos da mão-de-obra, 19.ª ICLS, 2013.

Anexo 2.
Conceitos e definições adicionais
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Trabalhadores/as por conta de outrem
A Classificação Internacional segundo a Situação na Profissão (CISP-182), adotada pela 20.ª ICLS (2018), 
reviu a definição de «trabalhadores/as por conta de outrem» para referir trabalhadores/as empregados 
remunerados, numa base formal ou informal, que não detêm qualquer titularidade de controlo da uni-
dade económica na qual estão empregados. De acordo com a definição CISP-18, são remunerados em 
dinheiro ou em géneros em troca do tempo trabalhado ou, em alguns casos, por cada tarefa ou peça 
do trabalho realizado (trabalho à peça) ou por serviços prestados, incluindo vendas (comissão). O pa-
gamento pelo tempo trabalhado é o modo mais comum de remuneração. O pagamento em géneros é 
geralmente recebido sob a forma de bens. Quando o pagamento é recebido sob a forma de serviços, é ge-
ralmente complementar ao pagamento em dinheiro.

A nova classificação menciona igualmente que os «trabalhadores/as por conta de outrem» podem estar 
empregados em unidades de mercado, unidades de não mercado e agregados familiares que produzem 
bens e/ou serviços para consumo próprio.

Os trabalhadores/as por conta de outrem podem ser adicionalmente desagregados de acordo com a na-
tureza dos acordos contratuais relativos ao emprego, o grau de permanência da relação de emprego e a 
estabilidade do horário de trabalho disponível para o trabalhador/a, para formar os seguintes grupos: a) 
trabalhadores/as permanentes; b) trabalhadores/as com contratos a termo; c) trabalhadores/as a curto 
prazo e trabalhadores/as ocasionais; d) formandos remunerados, aprendizes e estagiários.

Conflito laboral
Um conflito laboral é uma declaração de desacordo sobre uma questão particular ou um grupo de ques-
tões, que dá origem a um conflito entre trabalhadores/as e empregadores, ou sobre o qual é expressa uma 
queixa por parte dos trabalhadores/as ou empregadores, ou no qual trabalhadores/as ou empregadores 
apoiam outros trabalhadores/as ou empregadores nas suas reivindicações ou queixas.3

Lockout
Um lockout é um encerramento total ou parcial temporário de um ou mais locais de trabalho, ou um obs-
táculo às atividades normais dos trabalhadores/as, por um ou mais empregadores, tendo em vista impor 
ou resistir às reivindicações ou expressar queixas, ou apoiar outros empregadores nas suas reivindicações 
ou queixas.4 

Para fins estatísticos, um lockout é distinguido de outro lockout na base do conflito laboral que o causou. 
Se um lockout for devido ao mesmo conflito laboral, poderá ocorrer numa única empresa ou diversas em-
presas simultaneamente, ou em momentos diferentes, desde que o período entre as interrupções não seja 
superior a dois meses.

Trabalhadores/as por conta própria em empresas familiares sem trabalhadores/as por conta 
de outrem
Os trabalhadores/as por conta própria em empresas familiares sem trabalhadores/as por conta de outrem 
são trabalhadores/as que operam numa empresa não constituída como sociedade com fins lucrativos, 
sozinhos ou com um ou mais parceiros ou trabalhadores/as familiares não remunerados e que não em-
pregam ninguém para trabalhar regularmente na empresa como trabalhadores/as por conta de outrem.5

2  Para informações mais detalhadas, consultar a Classificação Internacional segundo a Situação na Profissão (CISP-18) na Resolução    
sobre as estatísticas das relações de trabalho, 20.ª ICLS, 2018.

3  Resolução sobre as estatísticas de greves, lockouts e outras ações causadas por conflitos laborais, 15.ª ICLS, 1993, para. 4(a).
4  Resolução sobre as estatísticas de greves, lockouts e outras ações causadas por conflitos laborais, 15.ª ICLS, 1993, para. 4 c),13.
5  Para informações mais detalhadas, consultar a Classificação Internacional segundo a Situação na Profissão (CISP-18) na Resolução   

sobre as estatísticas das relações de trabalho, 20.ª ICLS, 2018.
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Efeitos secundários das ações causadas por conflitos laborais
Os efeitos secundários das ações causadas por conflitos laborais são os efeitos noutras empresas onde os 
trabalhadores/as são impedidos de trabalhar ou os seus trabalhos são interrompidos, ou os efeitos em 
grupos de trabalhadores independentes que são impedidos de trabalhar ou cujo trabalho é interrompido.6

Os dados sobre os efeitos secundários que afetam outros trabalhadores/as ou empresas para além dos en-
volvidos podem incluir, por exemplo, a quantidade de materiais ou serviços não recebidos, a duração de 
períodos de inatividade ou o número de trabalhadores/as que não puderam trabalhar como resultado da 
falta de materiais ou serviços (OIT, 1993).

Greve
Uma greve é uma interrupção temporária do trabalho realizado por um ou mais grupos de  
trabalhadores/as por conta de outrem, tendo em vista impor ou resistir às reivindicações ou expressar 
queixas, ou apoiar outros trabalhadores/as nas suas reivindicações ou queixas.7

Para fins estatísticos, uma greve é distinguida de outra greve na base do conflito laboral que a causou. Se 
a greve for devida ao mesmo conflito laboral, poderá ocorrer numa única empresa ou diversas empresas 
simultaneamente, ou em momentos diferentes, desde que o período entre as interrupções não seja supe-
rior a dois meses.

6  Resolução sobre as estatísticas de greves, lockouts e outras ações causadas por conflitos laborais, 15.ª ICLS, 1993, para. 4 k).
7  Resolução sobre as estatísticas de greves, lockouts e outras ações causadas por conflitos laborais, 15.ª ICLS, 1993, para. 4 b), 13.
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